
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.540.903 - RS (2015/0157943-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : LUIZ HENRIQUE GOMES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. DESCAMINHO. INSIGNIFICÂNCIA. PARÂMETRO. DEZ 
MIL REAIS. INAPLICABILIDADE DA PORTARIA N. 75/2012 DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 

IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que o 
parâmetro de quantia irrisória para fins de aplicação do princípio da 
insignificância em sede de descaminho é o valor de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais), previsto no artigo 20 da Lei n. 10.522/2002.
2. Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 18 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.540.903 - RS (2015/0157943-4)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : LUIZ HENRIQUE GOMES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por LUIZ HENRIQUE GOMES 

DA SILVA contra decisão da minha lavra que deu provimento ao recurso especial, tendo sido 

assim ementada:

RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL. 
DESCAMINHO. INSIGNIFICÂNCIA. PARÂMETRO. DEZ MIL REAIS. 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA Nº 
1.112.748/TO. PORTARIA Nº 75/2012 DO MINISTÉRIO DA FAZENDA. 
INAPLICABILIDADE. ENTENDIMENTO DA TERCEIRA SEÇÃO. 
IRRETROATIVIDADE. PRECEDENTES. RECURSO PROVIDO. 

Alega o agravante que "o Supremo Tribunal Federal já pacificou o 

entendimento que nos casos de crimes de descaminhos, o valor limite para aplicação do 

princípio da insignificância é de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), conforme estabelecido pela 

Portaria n. 75/PGFN" (fl. 168).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do feito à 

julgamento perante a 6ª Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.540.903 - RS (2015/0157943-4)
  

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. DESCAMINHO. INSIGNIFICÂNCIA. PARÂMETRO. DEZ 
MIL REAIS. INAPLICABILIDADE DA PORTARIA N. 75/2012 DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 

IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que o 
parâmetro de quantia irrisória para fins de aplicação do princípio da 
insignificância em sede de descaminho é o valor de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais), previsto no artigo 20 da Lei n. 10.522/2002.
2. Agravo regimental improvido. 

  
  
  
  
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Não obstante a irresignação do recorrente, mantenho a decisão impugnada por 

seus próprios fundamentos.

Acerca do princípio da insignificância, afirma CARLOS VICO MAÑAS em 

monografia específica sobre o tema:

"Ao realizar o trabalho de redação do tipo penal, o legislador apenas 
tem em mente os prejuízos relevantes que o comportamento incriminado 
possa causar à ordem jurídica e social. Todavia, não dispõe de meios para 
evitar que também sejam alcançados os casos leves.

O princípio da insignificância surge justamente para evitar situações 
dessa espécie, atuando como instrumento de interpretação restritiva do tipo 
penal, com o significado sistemático e político-criminal de expressão da 
regra constitucional do nullum crimen sine lege, que nada mais fez do que 
revelar a natureza subsidiária e fragmentária do direito penal.

No que diz respeito à origem, pode-se afirmar que o princípio já 
vigorava no direito romano, pois o pretor, em regra geral, não se ocupava 
de causas ou delitos insignificantes, seguindo a máxima contida no 
brocardo minimis non curat pretor." (O princípio da insignificância como 
excludente da tipicidade no direito penal, São Paulo, Saraiva, 1994, p. 56)

   Ainda merece transcrição a lição de ALBERTO SILVA FRANCO:
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"Um princípio bem próximo ao da adequação social é o da 

insignificância. Alguns autores chegam até a dizer que este se inclui 
naquele. Roxin ( 'Politica Criminal y Sistema del Derecho Penal', Bosch, 
Barcelona, 1972), por exemplo, afirma que às condutas socialmente 
admissíveis, 'pertence o denominado princípio da insignificância que 
permite na maior parte dos tipos excluir desde logo dano de pouca 
importância: mau trato não é qualquer tipo de lesão à integridade corporal, 
mas apenas um que seja relevante; analogamente, indecorosa, no sentido do 
Código Penal é somente a ação sexual de uma certa importância; injuriosa, 
do ponto de vista delitivo, é tão somente a lesão grave à pretensão social de 
respeito. Como 'força' deve ser considerado unicamente um obstáculo de 
certa importância, igualmente também a ameaça deve ser 'sensível' para 
passar o umbral da criminalidade'. Não obstante o posicionamento de 
Roxin, força é convir que o princípio da insignificância atua paralelamente 
ao princípio da ação socialmente adequada, mas com ele não se confunde. 
Distingue um do outro a circunstância de que o princípio da insignificância 
'não pressupõe a total aprovação social da conduta, mas apenas uma 
relativa tolerância dessa conduta, por sua escassa gravidade' (Mir Puig, ob. 
cit., p. 46)." Código penal e sua interpretação jurisprudencial, parte geral, 
São Paulo, RT, 2001, p. 45.   

Posto isso, tem-se que o crime de descaminho, descrito na segunda figura do 

artigo 334 do Código Penal, ainda que inserido entre os Crimes Contra a Administração em 

Geral, tem como bem jurídico tutelado a Administração Fiscal, configurando, assim,  

modalidade especial de Crime Contra a Ordem Tributária uma vez que a conduta típica se 

dirige a suprimir ou reduzir os tributos devidos pela entrada, saída ou pelo consumo de 

mercadoria.

De fato, o crime de descaminho é intrinsecamente tributário, ou seja, "tutela-se 

o direito que o Estado tem de instituir e cobrar impostos e contribuições" (EDMAR 

OLIVEIRA ANDRADE FILHO, Direito penal tributário, São Paulo, Atlas, 3.ª ed., p. 80).

Assim, em se tratando de crime em que o bem jurídico tutelado é a ordem 

tributária, tem-se que a irrisória lesão ao Fisco conduz à própria atipicidade material da 

conduta.

E, definindo o parâmetro de quantia irrisória para fins de aplicação do princípio 

da insignificância em sede de descaminho, a Terceira Seção deste Superior Tribunal de 

Justiça, no julgamento do Recurso Especial Representativo de Controvérsia 1.112.748/TO, 

pacificou o entendimento no sentido de que o valor do tributo elidido a ser considerado é 

aquele de R$ 10.000,00 (dez mil reais) previsto no artigo 20 da Lei nº 10.522/02, em acórdão 

assim ementado:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. ART. 105, III, A E C DA CF/88. PENAL. ART. 334, § 
1º, ALÍNEAS C E D, DO CÓDIGO PENAL. DESCAMINHO. 
TIPICIDADE. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. I - 
Segundo jurisprudência firmada no âmbito do Pretório Excelso - 1ª e 2ª 
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Turmas - incide o princípio da insignificância aos débitos tributários que 
não ultrapassem o limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a teor do disposto 
no art. 20 da Lei nº 10.522/02. II - Muito embora esta não seja a orientação 
majoritária desta Corte (vide EREsp 966077/GO, 3ª Seção, Rel. Min. 
Laurita Vaz, DJe de 20/08/2009), mas em prol da otimização do sistema, e 
buscando evitar uma sucessiva interposição de recursos ao c. Supremo 
Tribunal Federal, em sintonia com os objetivos da Lei nº 11.672/08, é de 
ser seguido, na matéria, o escólio jurisprudencial da Suprema Corte. 
Recurso especial desprovido. (REsp 1112748/TO, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 09/09/2009, DJe 13/10/2009)

Esse entendimento, aliás, restou ratificado na assentada de 12 de novembro de 

2014 da Terceira Seção, no julgamento do Resp 1.393.317/PR e do Resp 1.401.424/PR, no 

sentido de que não tem aplicação qualquer parâmetro diverso de R$ 10.000,00, notadamente o 

de R$ 20.000,00 previsto na Portaria nº 75/2012 do Ministério da Fazenda, que regulamenta 

não a Lei nº 10.522/02, mas o Decreto-Lei nº 1.569/77, cujo artigo 5º autoriza o Ministro da 

Fazenda a sustar a cobrança judicial dos débitos de comprovada inexequibilidade e de reduzido 

valor.

In casu, o Tribunal de origem manteve a decisão que rejeitou a denúncia 

argumentando que (fls. 63/64):

Anote-se que o valor de R$ 19.434,28 (dezenove mil, quatrocentos e 
trinta e quatro reais e vinte e oito centavos), referente aos tributos iludidos, 
é inferior ao parâmetro de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), quantum 
estabelecido no artigo 20 da Lei nº 10.522/2002, atualizado pelas Portarias 
nº 75 e 130 do Ministério da Fazenda.

Nesse sentido:
[...]
Conforme exposto, a sentença rejeitou a denúncia, com fundamento no 

princípio da insignificância.
A tese de que a reincidência do réu impede a aplicação do princípio da 

insignificância não prospera.
A 4ª Seção desta Corte posiciona-se no sentido de que as reiteradas 

autuações em processos administrativos fiscais não se constituem em óbice 
ao reconhecimento da insignificância penal, assim como os processos 
criminais que não transitaram em julgado.

Conforme se verifica na certidão criminal juntado aos autos (evento 02 
da Ação Penal), não consta nenhum processo criminal com decisão 
transitada em julgado em nome do réu.

Com efeito, uma vez que o sistema penal brasileiro, para caracterizar o 
crime, adotou o Direito Penal do fato (ou da culpa), em detrimento do 
Direito Penal do autor, tem-se que a suposta reiteração da conduta é 
indiferente para o reconhecimento do fato como atípico.

[...]
Diante desse contexto, não havendo óbice impeditivo da aplicação do 

princípio da insignificância, tenho que se faz possível o reconhecimento da 
atipicidade.

Ante o exposto voto por negar provimento ao recurso em sentido 
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estrito.

Desse modo, considerando que o valor do tributo iludido, diante da reiteração 

da conduta delituosa, foi de R$ 19.434,28, é incabível a aplicação do princípio da 

insignificância na espécie, na linha da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DESCAMINHO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. DÉBITO FISCAL SUPERIOR A R$ 10.000,00. 
REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp 1.112.748/TO, sob o rito do art. 543-C do CPC c/c 3º do CPP, 
consolidou entendimento no sentido de que o princípio da insignificância 
somente afasta a tipicidade material do crime de descaminho se o valor dos 
tributos elididos não ultrapassar a quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
estabelecida no art. 20 da Lei 10.522/2002.

2. A Portaria MF 75/2012, por não possuir força legal, não tem o 
condão de modificar o patamar para aplicação do princípio da 
insignificância. Precedentes do STJ.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido 
de que a aplicação do princípio da bagatela em crime de descaminho não se 
mostra possível nas situações em que há reiteração delitiva, ainda que, 
isoladamente, as condutas possam ser consideradas insignificantes, pelo 
pequeno valor do tributo iludido.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 749.121/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 01/12/2015)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. INSIGNIFICÂNCIA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. EXISTÊNCIA DE UMA AÇÃO PENAL E DE 
TRÊS PROCEDIMENTOS FISCAIS EM RAZÃO DA PRÁTICA DA 
MESMA CONDUTA. NÃO APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA NA HIPÓTESE DOS AUTOS. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. De acordo a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, no 
que toca aos casos de comportamento delitivo reiterado do agente (na 
espécie, consta a existência de uma ação penal e de três procedimentos 
fiscais contra o recorrido), não há como excluir a tipicidade material à vista 
do valor da evasão fiscal quanto ao delito de descaminho, sendo inaplicável 
o reconhecimento do caráter bagatelar da conduta em razão do elevado 
grau de reprovabilidade do comportamento e do maior potencial de 
lesividade ao bem jurídico tutelado. Precedentes.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1559998/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 
30/11/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0157943-4 REsp 1.540.903 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50008732420144047000  50749587820144047000  50824078720144047000  
PR-50008732420144047000  PR-50749587820144047000  PR-50824078720144047000

EM MESA JULGADO: 18/02/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : LUIZ HENRIQUE GOMES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Parte Geral - Tipicidade - Princípio da Insignificância

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ HENRIQUE GOMES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Ericson 
Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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